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INFORMATIVO N.º 09 – Dezembro/10
 
 

NOTÍCIAS
 

NOVAS FERRAMENTAS DE PESQUISA NO SITE DO STJ
O STJ disponibilizou, via Internet, mais quatro opções de serviços de pesquisa na base do Tribunal, além da ferramenta de pesquisa de jurisprudência já existente. São elas: pesquisa pronta (pesquisas específicas na base de jurisprudência do STJ, organizadas por temas jurídicos e atualizadas em tempo real); legislação aplicada (seleção de julgados que representam a interpretação e a aplicabilidade conferidas pelo STJ à legislação infraconstitucional); repetitivos (apresenta índice alfabético-remissivo, organizado por tema, com todos os acórdãos de recursos repetitivos julgados pelo STJ e publicados no DJe, como determina a Lei 11.672/08); e súmulas anotadas (apresenta acórdãos que demonstram a interpretação e a aplicação das súmulas editadas pelo STJ nas decisões do Tribunal a partir da data de publicação de cada súmula.). As novas ferramentas podem ser acessadas no site do STJ (www.stj.jus.br) clicando-se em Consultas/Jurisprudência/Novos serviços.
 
................................................................................................................................................. 
LEGISLAÇÃO
 

SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS TEM NOVO PATAMAR ETÁRIO
O Código Civil foi alterado pela Lei nº 12.344, de 09 de dezembro de 2010, que ampliou para 70 (setenta) anos a idade a partir da qual se torna obrigatório o regime de separação de bens no casamento. O texto da norma poderá ser acessado em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Legislação/Federal.
 
 

.................................................................................................................................................
 ACOMPANHAMENTO LEGISLATIVO
 
 PROJETO DE LEI DO SENADO 230, DE 2010 - Institui os Juizados Especiais de Família.  
 
A integra do projeto de lei poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Família/Legislação/Projeto de Lei, sendo necessário fazer o Login Intranet.
 
 
...............................................................................................................................................
 

JURISPRUDÊNCIA
 

STJ - RESP 905.986 - RJ- ALIMENTOS AVÓS - RETROAÇÃO - Civil e Processual. Recurso Especial. Alimentos.Execução. Inclusão dos Avós. Ausência de Prequestionamento de Norma (Súmulas 282 e 356 do STF). Ausência de Impugnação A Fundamento do Acórdão recorrido (Súmula 283 Do Stf). Alimentos Definitivos. Retroação. Impossibilidade. Precedentes. Provimento Do Pleito Reformatório.
 
A integra do acórdão poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Família/Jurisprudência ou Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
 
...............................................................................................................................................
 

SEGURO DPVAT. MORTE DE NASCITURO. DIREITO DOS GENITORES - Trata-se de REsp em que se busca definir se a perda do feto, isto é, a morte do nascituro, em razão de acidente de trânsito, gera ou não aos genitores dele o direito à percepção da indenização decorrente do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT). Para o Min. Paulo de Tarso Sanseverino, voto vencedor, o conceito de dano-morte como modalidade de danos pessoais não se restringe ao óbito da pessoa natural, dotada de personalidade jurídica, mas alcança, igualmente, a pessoa já formada, plenamente apta à vida extrauterina, embora ainda não nascida, que, por uma fatalidade, teve sua existência abreviada em acidente automobilístico, tal como ocorreu no caso. Assim, considerou que sonegar o direito à cobertura pelo seguro obrigatório de danos pessoais consubstanciados no fato ‘morte do nascituro’ entoaria, ao fim e ao cabo, especialmente aos pais já combalidos com a incomensurável perda, a sua não existência, malogrando-se o respeito e a dignidade que o ordenamento deve reconhecer, e reconhece inclusive, àquele que ainda não nascera (art. 7º da Lei n. 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente). Consignou não haver espaço para diferenciar o filho nascido daquele plenamente formado, mas ainda no útero da mãe, para fins da pretendida indenização ou mesmo daquele que, por força do acidente, acabe tendo seu nascimento antecipado e chegue a falecer minutos após o parto. Desse modo, a pretensa compensação advinda da indenização securitária estaria voltada a aliviar a dor, talvez não na mesma magnitude, mas muito semelhante à sofrida pelos pais diante da perda de um filho, o que, ainda assim, sempre se mostra quase impossível de determinar. Por fim, asseverou que, na hipótese, inexistindo dúvida de quem eram os ascendentes (pais) da vítima do acidente, devem eles figurar como os beneficiários da indenização, e não como seus herdeiros. Diante dessas razões, entre outras, a Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, deu provimento ao recurso. Cumpre registrar que, para o Min. Relator (vencido), o nascituro não titulariza direitos disponíveis/patrimoniais e não detém capacidade sucessória. Na verdade, sobre os direitos patrimoniais, ele possui mera expectativa de direitos, que somente se concretizam (é dizer, incorporam-se em seu patrimônio jurídico) na hipótese de ele nascer com vida. Dessarte, se esse é o sistema vigente, mostra-se difícil ou mesmo impossível conjecturar a figura dos herdeiros do natimorto, tal como propõem os ora recorrentes. Precedente citado: REsp 931.556-RS, DJe 5/8/2008. REsp 1.120.676-SC, Rel. originário Min. Massami Uyeda, Rel. para acórdão Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 7/12/2010. 
O acórdão poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Família//Jurisprudência, sendo necessário fazer o Login Intranet
 
..............................................................................................................................................
 
SÚMULA N. 470-STJ.  – “O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em benefício do segurado” ( Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, em 24/11/2010). A Súmula poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/ Família//Jurisprudência, sendo necessário fazer o Login Intranet.
 
...............................................................................................................................................
 
INSOLVÊNCIA CIVIL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI FALIMENTAR - A Turma negou provimento ao recurso da União por entender que a Lei de Falências (arts. 23, parágrafo único, III, e 26, ambos do DL n. 7.661/1945) aplica-se analogicamente à insolvência civil no tocante à multa moratória e aos juros, pois o CPC, quanto a isso, é omisso, porquanto ubi eadem ratio ibi eadem dispositio. Conforme corroborado por abalizada doutrina, os dois institutos se alicerçam no estado patrimonial deficitário, tendo em vista a realização de todo o patrimônio do devedor para rateio entre todos os credores do insolvente. Assim, declarada a insolvência, cria-se uma universalidade do juízo concursal, ocorrendo a intervenção do administrador da massa, situação semelhante à produzida quando da decretação de falência, vislumbrando-se identidade dos institutos em relação à sua causa e finalidade. Precedente citado: REsp 21.255-PR, DJ 21/11/1994. REsp 1.108.831-PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 23/11/2010.
 
O acórdão poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Falências/Recuperação Judicial/Liquidações/Jurisprudência, sendo necessário fazer o Login Intranet
 
...............................................................................................................................................
 
INTERDIÇÃO. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. NECESSIDADE - Decisão que indeferiu pedido de nomeação de Curador Especial ao interditando - Inadmissibilidade -Necessidade de nomeação de Curador Especial para que este, durante a tramitação do feito, proceda a defesa processual do interditando – Inteligência do artigo 1182, § Io, do Código de Processo Civil - Munus processual, ademais, que não pode ser exercido pelo representante do Ministério Público que atua no âmbito da interdição como custos legis - Agravo conhecido diretamente e Provido. (TJSP - Agravo de Instrumento n° 990.10.477718-6 – 6ª Câmara de Direito Privado - Rel. SEBASTIÃO CARLOS GARCIA, j. 11.11.2010,  v.u.).
 
O acórdão poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Família/Jurisprudência, sendo necessário fazer o Login Intranet
 
...............................................................................................................................................
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